
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561468 - DF (2024/0034613-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VITOR SARAIVA TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. NATUREZA E 
VALOR DA RES FURTIVAE QUE NÃO PODE SER 
CONSIDERADO INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. TEMA ANALISADO NO JULGAMENTO DO 
HABEAS CORPUS 864.808/DF ANTERIORMENTE IMPETRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A insurgência trazida no recurso, referente à atipicidade da conduta 
com base na aplicação do princípio da insignificância, já foi analisada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC 864.808/DF, 
impetrado em favor de ora agravante, julgado pela egrégia 5ª Turma, em 
sede de agravo regimental, em 12/12/2023.
2.  Dessa forma, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, 
no julgamento do Habeas Corpus n. 864.808/DF, no sentido de que não 
foram preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do acusado e à inexpressividade da 
lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento 
da incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo do furto 
perpetrado ante a atipicidade material da conduta, não é possível, em 
sede de recurso especial, chegar a conclusão distinta, sob pena de se 
desconstituir decisão já firmada por esta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561468 - DF (2024/0034613-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VITOR SARAIVA TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. NATUREZA E 
VALOR DA RES FURTIVAE QUE NÃO PODE SER 
CONSIDERADO INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. TEMA ANALISADO NO JULGAMENTO DO 
HABEAS CORPUS 864.808/DF ANTERIORMENTE IMPETRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A insurgência trazida no recurso, referente à atipicidade da conduta 
com base na aplicação do princípio da insignificância, já foi analisada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC 864.808/DF, 
impetrado em favor de ora agravante, julgado pela egrégia 5ª Turma, em 
sede de agravo regimental, em 12/12/2023.
2.  Dessa forma, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, 
no julgamento do Habeas Corpus n. 864.808/DF, no sentido de que não 
foram preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do acusado e à inexpressividade da 
lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento 
da incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo do furto 
perpetrado ante a atipicidade material da conduta, não é possível, em 
sede de recurso especial, chegar a conclusão distinta, sob pena de se 
desconstituir decisão já firmada por esta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR SARAIVA TAVARES, 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial.
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O agravante insiste na tese de atipicidade da conduta imputada, sustentando 

que o valor do bem deve ser considerado insignificante tendo em vista tratar-se de vítima 

pessoa jurídica. Destaca que a reincidência do recorrente não confere maior 

reprovabilidade da conduta e não impede a aplicação do princípio da insignificância. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório. 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

O aresto recorrido ao afastar a aplicação do princípio da insignificância, 

considerou que, no caso, o valor da res furtivae, R$ 199,00 (uma garrafa de Whisky 

Johnny Walker Black Label), correspondente a aproximadamente 16% do salário mínimo 

vigente à época do fato, não pode ser considerado inexpressivo. Destacou, ademais, a 

condição do réu de reincidente em crimes contra o patrimônio. Nesses termos, alinha-se o 

aresto recorrido à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Ademais, verifica-se que a insurgência trazida no recurso especial, referente à 

atipicidade da conduta com base na aplicação do princípio da insignificância, já foi 

analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC 864.808/DF, 

impetrado em favor de ora agravante, julgado pela egrégia 5ª Turma, em sede de agravo 

regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO. ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES 
DO CASO CONCRETO. NATUREZA E VALOR DA RES FURTIVAE QUE 
NÃO PODE SER CONSIDERADO INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM 
CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
A CONFIGURAÇÃO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento 
de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 
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para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não se deve 
ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não 
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social. Precedentes.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os 
HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
4. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação da medida ser 
socialmente recomendável. Precedentes.
5. Além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do s alário mínimo 
vigente à época dos fatos (15,14%), a natureza do bem subtraído - uma 
garrafa de Whisky Johnnnie Walker Black Label -, associado ao fato de o 
paciente ser reincidente em crime patrimonial, indica que a censura penal 
anterior não foi eficiente em impedir seu retorno à prática de delitos contra o 
patrimônio.
6. A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de relevante 
reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez 
ser imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas também 
o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo 
incentivar, a prática de pequenos delitos. Precedentes.
7. Desse modo, reputo não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento 
da incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo do furto perpetrado 
ante a atipicidade material da conduta.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 864.808/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

 
 

Nesse contexto, já tendo a matéria sido analisada pelo Superior Tribunal de 

Justiça fica esvaído o objeto do recurso especial. Vale lembrar que "consoante o 

entendimento firme deste STJ, quando habeas corpus e recurso especial versam sobre o 

mesmo tema, há entre eles relação de prejudicialidade mútua, de modo que o julgamento 

de um torna prejudicado o outro" (AgRg no AREsp n. 2.119.197/ES, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).

Destaco, outrossim, que, embora conste do dispositivo do habeas corpus seu 

não conhecimento, a matéria nele trazida foi exaustivamente analisada, concluindo-se, 

no entanto, pela ausência de constrangimento ilegal, motivo pelo qual dele não se 

conheceu. 
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Dessa forma, já tendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, no 

julgamento do Habeas Corpus n. 864.808/DF, no sentido de que não foram preenchidos 

os requisitos relativos ao reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do acusado 

e à inexpressividade da lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de 

reconhecimento da incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo do furto 

perpetrado ante a atipicidade material da conduta, não é possível, em sede de recurso 

especial, chegar a conclusão distinta, sob pena de se desconstituir decisão já firmada por 

esta Corte Superior.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0034613-6 AREsp 2.561.468 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07050760820228070006  7050760820228070006

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR SARAIVA TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR SARAIVA TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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